
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2143285 - SP (2024/0006570-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : C P DE F E L
ADVOGADOS : RICARDO QUASS DUARTE - SP195873

OTAVIO AUGUSTO DAL MOLIN DOMIT - RS081557
STEPHANIE VIEIRA GOULARTE - RS081440
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA - SP299951
CASSIO MONTEIRO RODRIGUES - RJ180066
NATHÁLIA DE AZEVEDO SOMBRIO - RS102187

AGRAVADO : A F C
AGRAVADO : J P F C
AGRAVADO : J G C
ADVOGADOS : GERSON MARCELINO - SP165768

ALESSANDRA SALTARELLE MOREIRA CAMILO - SP269461
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  APLICABILIDADE. SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. ACIDENTE. 
INDENIZAÇÃO. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR. AUSÊNCIA. 
PENSIONAMENTO. PARCELA ÚNICA. UM SALÁRIO-MÍNIMO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I –  O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, manteve a sentença, afastando a ocorrência de caso fortuito ou força maior.
II – In casu, rever tal entendimento, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ.
III – O Tribunal de origem adotou entendimento assente nesta Corte, no sentido de que 
o pensionamento mensal deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos auferidos 
pela vítima falecida ou ser equivalente a um salário-mínimo se não houver 
comprovação dos rendimentos.
IV – Em relação ao pensionamento mensal e vitalício ao Recorrido, fixado pelo Tribunal 
de origem, também foi sopesada a lesão sofrida da qual decorreu invalidez parcial de 
caráter permanente e redutora de sua capacidade laborativa. Sendo assim, infirmar o 
entendimento alcançado pelo colegiado estadual com base nos elementos de 
convicção juntados aos autos esbarraria no óbice da Súmula 7 desta Corte.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
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VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) necessidade de 
revolvimento fático para alterar a conclusão do tribunal acerca da inocorrência de caso 
fortuito ou de força maior, atraindo o entendimento da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça; (ii) aplicação do entendimento desta Corte segundo o qual o pensionamento 
mensal deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos auferidos pela vítima 
falecida ou ser equivalente a um salário-mínimo se não houver comprovação dos 
rendimento; (iii) incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça para rever o 
posicionamento da corte quanto a invalidez parcial de caráter permanente e redutora 
da capacidade laborativa.

Sustenta a Agravante, em síntese, que “diferentemente do entendimento 
adotado pela Decisão Agravada, resta claro que não há que se falar em incidência da 
Súmula nº 7 do STJ, posto que tais questões passam ao largo de toda e qualquer 
reanálise que se pretenda fazer do contexto fático-probatório do feito, devendo este 
STJ manifestar-se sobre as questões estritamente relacionadas às omissões e/ou 
contradições postas à apreciação, sob pena de violação ao princípio da inafastabilidade 
da jurisdição previsto no art. 5º, XXXV, da CF” (fl. 1.155e).

Assinala que não há evidência de que a vítima tenha perdido a capacidade 
laborativa, porquanto na época do evento ela tinha 7 anos de idade, sendo que para 
que a pensão mensal seja limitada a 2/3 apenas quando não houver comprovação dos 
rendimentos.

Aduz, ainda, que “o fato de João Pedro, por ser menor de idade, não exercer 
atividades laborativas, por si só, não autoriza a fixação de pensionamento no patamar 
de 1 salário-mínimo, considerando que esse parâmetro é utilizado apenas em casos de 
reconhecimento de invalidez permanente, o que inegavelmente não é o caso, tendo a r. 
Sentença inclusive reconhecido expressamente a existência de “perda parcial da 
capacidade laboral”.” (fl. 1.157e).

Afirma que “a Decisão Agravada nada referiu acerca do dissídio 
jurisprudencial suscitado pela Agravante no tocante à determinação de pagamento da 
pensão mensal em parcela única, razão pela qual resta autorizado o manejo deste 
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Agravo Interno, a fim de ver o pleito apreciado e, corolário lógico, possibilitar que a 
divergência ora evidenciada seja sanada” (fl. 1.158e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.170/1.180e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão a Agravante.
No caso, os Recorridos ajuizaram ação de indenização em face da 

Recorrente, buscando indenização por danos morais e materiais, em decorrência de 
danos provenientes de descarga elétrica de alta tensão em seu filho

O Juízo de primeiro grau julgou procedente os pedidos (fls. 830/839e):
 
para condenar a requerida ao pagamento: a) de R$5.095,97 a título de 
danos emergentes, sobre os quais incidirão correção monetária, segundo 
índice constante da Tabela Prática do TJSP, desde o desembolso, e juros 
de mora, de 1% (um por cento) ao mês, desde a data do evento danoso; b) 
das despesas com todo e qualquer tratamento médico e psicológico que se 
fizer necessário, até a completa convalescença, bem como ao fornecimento 
de próteses e órteses e sua substituição e manutenção periódicas; a 
necessidade e a espécie do tratamento (incluindo prótese e órtese) será 
objeto de liquidação de sentença; c) de pensão mensal ao autor JOÃO 
PEDRO, no valor de um salário mínimo, a ser paga de uma única vez; para 
apurar o "quantum" devido, será considerado como termo inicial da pensão 
os 14 (quatorze) anos de idade do autor e como termo final os 62,8 anos; a 
pensão inclui o pagamento de 13º salário por todo o período; d) de R$ 
100.000,00 a JOÃO PEDRO a título de danos morais, sobre os quais 
incidirão correção monetária, segundo índice da Tabela Prática do TJSP, 
desde o arbitramento (STJ, s. 362), e juros de mora, de 1% (um por cento) 
ao mês, desde a data do evento danoso (STJ, s. 54);e) de R$ 100.000,00 a 
JOÃO PEDRO a título de danos estéticos, sobre os quais incidirão correção 
monetária, segundo índice da Tabela Prática do TJSP, desde o 
arbitramento, e juros de mora, de 1% (um por cento) ao mês, desde a data 
do evento danoso (STJ, s. 54);e f) de R$ 30.000,00 para cada um dos 
genitores a título de danos morais, sobre os quais incidirão correção 
monetária, segundo índice da Tabela Prática do TJSP, desde o arbitramento 
(STJ, s. 362), e juros de mora, de 1% (um por cento)ao mês, desde a data 
do evento danoso.
 
 
O Tribunal de origem negou provimento ao apelo do ente Recorrente (fls. 

952/960e).
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A Recorrente pretende o reconhecimento caso fortuito ou força maior, bem 
como a ausência do nexo de causalidade e, ainda, ilegalidade do pensionamento 
mensal fixado, “uma vez não ter sido reconhecida a existência de invalidez permanente 
do Recorrido vitimado” (fls. 965/981e)

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 
nos autos, manteve a sentença, afastando a ocorrência de caso fortuito ou força maior, 
nos seguintes termos (fls. 956/961e):

 
Esta é concessionária de serviços públicos de fornecimento e distribuição 
de energia elétrica, de modo que sua responsabilidade pelos danos 
decorrentes de sua atividade é objetiva.
Para eximir-se dela, a ré invoca a ocorrência de caso fortuito ou força maior, 
mais especificamente no que toca à ocorrência de fortes chuvas no dia do 
acidente e no anterior, conforme indicado no gráfico de precipitação 
acumulada na macrorregião de Sorocaba, onde se situa a área rural de Rio 
das Pedras, reproduzido às fls. 377.
No entanto, não se produziu nos autos prova deque a causa efetiva do 
rompimento da estrutura de sustentação dos fios no poste, retratada na 
fotografia de fls. 43, tenha sido a ocorrência da elevada e anormal 
precipitação nem de que essa chuva anormal tenha de fato ocorrido na área 
rural de Rio das Pedras naqueles dias.[...]Se o próprio responsável pelo 
setor de manutenção das linhas de transmissão da ré confirma que sua 
equipe apontou que o poste havia se deteriorado por força da ação do 
tempo, sem destacar qualquer evento anormal no dia dos fatos ou nos 
anteriores, é evidente que esse degaste do poste pela ação do tempo deu-
se de forma prolongada e contínua, e não eventual.
E se a estrutura de sustentação dos fios rompeu-se por força da ação 
prolongada do tempo, é evidente que os serviços de manutenção da ré na 
sua linha de transmissão de energia, ao menos naquele local, falhou, dando 
causa ao acidente que vitimou a criança.
Depois, no laudo do Instituto de Crimininalística de fls. 46/48, indicou-se a 
necessidade de inspeção periódica das linhas de transmissão, 
especialmente do estado de sua estrutura e componentes, inclusive a altura 
dos cabos elétricos, com a observação de que um cabo de energia elétrica 
situado a um metro de altura do solo não proporciona segurança aos 
transeuntes, principalmente crianças, as quais o podem alcançar ou mesmo 
tocar de maneira fortuita.
Tudo isso evidencia a falha na prestação dos serviços da ré na manutenção 
da rede de fornecimento e distribuição de energia no local como a causa 
efetiva do acidente que gerou severas lesões na criança.
Presente, pois, o dever de indenizar da ré. E a indenização mede-se pela 
extensão do dano(artigo 944 do Código Civil).
Segundo apurado pela prova pericial, o menor, por contado acidente com 
choque elétrico sofrido, evoluiu com amputação do membro superior direito 
infra cubital (antebraço e mão direita, abaixo do cotovelo fls. 624) e do 
quinto dedo do pé esquerdo. Ele apontou que há sequelas morfofuncionais 
no membro superior direito com repercussão nos domínios da mobilidade, 
vida doméstica, trabalho futuro, vida econômica e socialização. Apresentou 
período de convalescência de 90 dias após a data da última cirurgia a que 
foi submetido. Sofreu dano corporal quantificado em 70% pela tabela da 
SUSEP. Conta com limitações nas atividades da vida diária, grave dano 
estético e quantificação da dor apontada também como grave. Indicou-se a 
necessidade de uso de prótese no membro superior direito. Constatou-se 
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repercussão nas atividades de lazer, desportivas e culturais e estimou-se 
sua expectativa de vida em 62,8 anos (fls. 627/628). Indicou-se, ainda, a 
necessidade de se manter acompanhamento psicológico para a criança(fls. 
629, resposta ao quesito x da ré). E destacou-se que o menor, no ato da 
perícia, não dispunha de autonomia, mas que, após sua reabilitação e 
protetização do membro superior direito e atingimento de maior idade, 
haverá autonomia para atividades da vida diária, mas que ele apresenta 
incapacidade parcial (fls. 629,resposta ao quesito 3.2 do autor). Ele ainda 
sofreu queimadura de terceiro grau em15% de sua superfície corporal, 
envolvendo o membro superior direito, membro inferior esquerdo e região 
lombar esquerda (fls. 624).
(...)
Considerados os elementos da lide, entendo que a adequada a indenização 
fixada em R$ 100.000,00 (cem mil reais) é suficiente e razoável para 
compensar a criança pelos danos sofridos e também reprimir, assim com a 
fixação de indenização por danos morais no valor de R$ 30.000,00 para 
cada um de seus genitores.
Também devidos os danos estéticos.
(...)
A criança tem cicatrizes no ombro e braço esquerdos, no braço direito (fls. 
614), no pé esquerdo, na região lombar e na nádega esquerda (fls.615), 
parte das quais podem ser visualizadas nas fotografias de fls. 615/616, bem 
como nas de fls. 291, 292, 293, 294, 295 e 296. Sofreu amputações no 
membro superior direito e de um dedo do pé esquerdo. Evidentemente que 
o acidente lh etrouxe sequelas que alteraram sua forma de origem, trazendo 
diferenciação e, comisso, desconforto e efetivo prejuízo. Por isso, 
reconheço o valor de R$ 100.000,00(cem mil reais) fixado pela sentença 
como razoável e suficiente para a compensação do menor, que conviverá 
com esse quadro pelo resto de sua vida.
Os danos emergentes estão comprovados com os gastos incorridos com o 
tratamento da criança e estão demonstrados por farta documentação (fls. 
297/356), a qual não foi objeto de impugnação específica pela ré na 
contestação, que sequer indicou quais dos valores ali descritos não seriam 
devidos.
E tanto a necessidade de submissão da criança a tratamento médico e 
psicológico quanto a necessidade de fornecimento a ela de próteses foram 
apontadas pelo perito, de modo que também deve ser mantida a 
condenação da ré nesse sentido, inclusive no que toca à apuração dos 
gastos e providências correlatas em sede de liquidação do julgado, já que o 
tratamento ainda se encontra em curso, não sendo possível sua 
mensuração e indicação no atual estágio.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. MORTE EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
REEDUCANDO. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
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APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum indenizatório 
fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando 
irrisório ou exorbitante o valor arbitrado.
III - Caso em que o tribunal de origem considerou proporcional e razoável o 
valor fixado a título de dano moral. O reexame de tal entendimento 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.107.171/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. NEXO DE CAUSALIDADE 
EVIDENCIADO. O TRIBUNAL DE ORIGEM RECONHECEU A 
ILEGALIDADE DA PRISÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses já 
veiculadas no especial. 
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido, com base na análise dos 
elementos fáticos constantes dos autos, reconheceu a ilegalidade da prisão 
do autor e concluiu haver responsabilidade estatal. Além disso, analisando 
detidamente as questões dos autos, especialmente o tempo de duração da 
prisão ilegal, entendeu razoável o valor arbitrado a título de danos morais 
em R$ 100.000,00. 
3. Rever os entendimentos consignados pelo Tribunal de origem requer o 
revolvimento do conjunto fático, visto que a instância a quo utilizou-se de 
elementos probatórios contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 
Incidência da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno do Estado desprovido
(AgInt no AREsp n. 2.129.580/AP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 24/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. FALECIMENTO 
DE PRESO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. PENSIONAMENTO. TERMO FINAL. IDADE EM QUE O 
PRESO COMPLETARIA 65 ANOS. PRECEDENTES. PROVIMENTO 
NEGADO.
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1. O Tribunal de origem reconheceu ser razoável o valor da indenização por 
danos morais de R$ 50.000,00 para a mãe do de cujus, e de R$ 10.000,00 
para os demais autores, irmãos do falecido.
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração 
dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".
2. Este Tribunal já se posicionou pelo cabimento de pensão aos genitores 
de detento morto no interior de estabelecimento prisional com os seguintes 
parâmetros: 2/3 (dois terços) do salário mínimo do dia da morte até o 
momento no qual o falecido completaria 25 anos de idade; 1/3 (um terço) a 
partir daí até a data em que completaria 65 (sessenta e cinco) anos.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.827.074/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PRISÃO INDEVIDA. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. NESTA CORTE NÃO SE 
CONHECEU DO RECURSO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
I - Na origem trata-se de ação de indenização por danos morais contra o 
Estado de Minas Gerais objetivando acolhimento jurisdicional da pretensão 
de compensação pecuniária em razão de sua prisão em flagrante delito, no 
dia 7 de fevereiro de 2013, durante a cerimônia de inumação de seu genitor, 
sob a acusação de participação em crime de roubo com o emprego de arma 
de fogo, tendo permanecido em cárcere, sob a custódia do Estado, pelo 
período de 15 (quinze) dias. 
II - Na sentença, o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada, fixando a indenização por dano moral 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
III - Na espécie, o recorrente aponta como violados os arts. 186, 927 e 944 
do Código Civil, argumentando que o valor arbitrado pelo Tribunal de 
origem, a título de indenização por danos morais, revela-se irrisório. 
IV - Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão recorrido, 
a Corte Estadual, com fundamento nos elementos fáticos dos autos, foi 
taxativa ao concluir não haver prova nos autos da extensão efetiva do dano 
moral suportado pelo recorrente, bem assim que, por se tratar de pessoa de 
condição socioeconômica modesta, a fixação da indenização em valor 
superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) poderia implicar em seu 
enriquecimento sem causa. 
V - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do decisum vergastado, 
entendendo p ela irrisoriedade do valor indenizatório arbitrado em juízo, 
diante da extensão do dano moral sofrido pelo recorrente, na forma 
pretendida no apelo nobre, demandaria o revolvimento do mesmo acervo 
fático-probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do 
recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: EDcl no AgInt no AREsp n. 1.827.903/PR, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 
15/12/2021 e AgInt no AREsp n. 1.724.047/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 2/12/2020. 
VI - Agravo interno improvido. 
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(AgInt no AREsp n. 2.252.319/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE DETENTO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. DANOS 
MORAIS. PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título 
de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, 
em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da 
razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" 
(STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).
III. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 
fáticos dos autos, manteve a indenização fixada na sentença, no valor de 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), em decorrência do óbito de seu 
companheiro em estabelecimento prisional, tendo consignado que, "a autora 
perdeu a convivência de seu companheiro, o que lhe traz, presumivelmente, 
angústia, dor e sofrimento, quanto mais, pela forma violenta e trágica da 
morte. Por outro lado, o requerido agiu de forma extremamente negligente, 
permitindo a ocorrência de evento previsível, passível de ser evitado, acaso 
exercidos os deveres de segurança e vigilância, de modo adequado. Em 
precedentes deste Tribunal, inclusive desta relatoria, foram fixados valores 
ainda maiores, para casos similares, autorizando assim, a mantença da 
quantia fixada na sentença recorrida". Tal valor, ao contrário do que 
sustenta o agravante, não se mostra exorbitante, diante das peculiaridades 
da causa, expostas no acórdão recorrido. Tal contexto, portanto, não 
autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como acolher a 
pretensão do agravante, em face da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.085.423/TO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. MORTE DE DETENTO EM UNIDADE 
PRISIONAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DANOS MATERIAIS E MORAIS. QUANTUM 
DEBEATUR NÃO EXORBITANTE. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RAZÕES RECURSAIS 
DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF.
1. Consoante a orientação do STJ, é objetiva a responsabilidade do Estado 
(art. 37, § 6º, da CF) em indenizar a família do detento que estava sob sua 
custódia e foi assassinado dentro da carceragem, visto que não cumpriu o 
dever constitucional de assegurar a integridade física do preso, conforme 
disposto no art. 5º, XLIX, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.238.182/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
17.9.2018; AgInt no AREsp 1.027.206/PE, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 11.9.2017.
2. Quanto ao valor da indenização, a jurisprudência firme do STJ é no 
sentido de que, na via especial, a possibilidade de revisão do valor arbitrado 
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na origem, a ensejar a mitigação do óbice da Súmula 7/STJ, ocorre 
excepcionalmente, quando o montante estabelecido seja irrisório ou 
exorbitante, hipóteses não demonstradas no caso.
3. Relativamente à tese recursal da impossibilidade de múltipla 
responsabilização do Estado do Tocantins, não foi indicado qual dispositivo 
de lei federal teria sido violado, o que atrai o óbice, por analogia, da Súmula 
284/STF.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.033.128/TO, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023.)
 
De outra parte, em relação aos danos materiais estabelecidos de forma 

pensionada, o Tribunal de origem manteve a fixação do Juízo de primeiro grau, nos 
seguintes termos (fls. 957/e):

 
Segundo apurado pela prova pericial, o menor, por contado acidente com 
choque elétrico sofrido, evoluiu com amputação do membro superior direito 
infra cubital (antebraço e mão direita, abaixo do cotovelo fls. 624) e do 
quinto dedo do pé esquerdo. Ele apontou que há sequelas morfofuncionais 
no membro superior direito com repercussão nos domínios da mobilidade, 
vida doméstica, trabalho futuro, vida econômica e socialização. Apresentou 
período de convalescência de 90 dias após a data da última cirurgia a que 
foi submetido. Sofreu dano corporal quantificado em 70% pela tabela da 
SUSEP. Conta com limitações nas atividades da vida diária, grave dano 
estético e quantificação da dor apontada também como grave. Indicou-se a 
necessidade de uso de prótese no membro superior direito. Constatou-se 
repercussão nas atividades de lazer, desportivas e culturais e estimou-se 
sua expectativa de vida em 62,8 anos (fls. 627/628). Indicou-se, ainda, a 
necessidade de se manter acompanhamento psicológico para a criança(fls. 
629, resposta ao quesito x da ré). E destacou-se que o menor, no ato da 
perícia, não dispunha de autonomia, mas que, após sua reabilitação e 
protetização do membro superior direito e atingimento de maior idade, 
haverá autonomia para atividades da vida diária, mas que ele apresenta 
incapacidade parcial (fls. 629,resposta ao quesito 3.2 do autor). Ele ainda 
sofreu queimadura de terceiro grau em15% de sua superfície corporal, 
envolvendo o membro superior direito, membro inferior esquerdo e região 
lombar esquerda (fls. 624).
(...)
Em razão disso e da existência de repercussão apontada para o 
desenvolvimento de atividades laborais, adequada a condenação da ré ao 
pagamento de pensão até a data indicada como sua expectativa de vida 
pelo perito, fixado como parâmetro um salário mínimo, tendo em vista a 
evidente ausência de atividades remuneradas pela criança. E admite-se o 
pagamento único da pensão, na forma prevista no parágrafo único do art. 
950 do Código Civil.
 
Nesse contexto, verifica-se que o Tribunal de origem adotou entendimento 

assente nesta Corte, no sentido de que o pensionamento mensal deve limitar-se a 2/3 
(dois terços) dos rendimentos auferidos pela vítima falecida ou ser equivalente a um 
salário-mínimo se não houver comprovação dos rendimentos:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. MORTE DE PRESO DENTRO DE CENTRO DE 
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DETENÇÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. DIREITO À 
PENSÃO RECONHECIDO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
RENDIMENTOS. FIXAÇÃO EM UM SALÁRIO MÍNIMO. PRECEDENTES. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior possui o entendimento de que o 
pensionamento mensal deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos 
auferidos pela vítima falecida ou ser equivalente a um salário mínimo se não 
houver comprovação dos rendimentos.
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.993.201/MA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DO RÉU.
1. Rever a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que ficou 
configurada a responsabilidade civil por erro médico exige a incursão na 
seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ.
2. A indenização fixada em quantum sintonizado aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade não enseja a possibilidade de 
interposição do recurso especial, dada a necessidade de exame de 
elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em casos de 
manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se 
evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que o 
pensionamento mensal deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos 
auferidos pela vítima falecida ou equivalente a um salário mínimo se não 
houver comprovação dos rendimentos, como ocorre na presente hipótese. 
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.211.850/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 14/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. OCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
ATROPELAMENTO DE CICLISTA. ÓBITO. CULPA DO MOTORISTA. 
CAMINHÃO DE PROPRIEDADE DA RECORRENTE. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. MOTIVAÇÃO 
RACIONAL DAS DECISÕES JUDICIAIS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
ARTIGO VIOLADO E COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 
284/STF. PENSIONAMENTO MENSAL. ENTENDIMENTO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. VALOR DO 
QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. QUANTIA QUE NÃO 
SE REVELA ÍNFIMA OU EXORBITANTE. REVISÃO. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER 
DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Verificada a impugnação a todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da Presidência desta Corte 
reconsiderada.
2. A modificação das conclusões lançadas no v. acórdão recorrido, quanto à 
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não caracterização da culpa exclusiva da vítima pelo evento danoso e à 
comprovação da imprudência e desatenção do motorista ao trafegar com 
veículo de grande porte em horário e local de trânsito intenso, demandaria o 
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
3. A ausência de especificação do dispositivo legal porventura violado, no 
que tange à necessidade de motivação racional das decisões por parte do 
julgador, caracteriza argumentação deficiente a impossibilitar a 
compreensão exata da controvérsia, atraindo, de forma inconteste, o teor da 
Súmula 284/STF.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona de que o 
pensionamento mensal deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos 
auferidos pela vítima falecida ou equivalente a um salário mínimo se não 
houver comprovação dos rendimentos, como ocorre na presente hipótese.
5. A revisão do valor fixado por danos morais somente é admissível em 
hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a índole 
irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na presente 
hipótese, em que fixado em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 
para cada litisconsorte.
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.989.982/CE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 3/11/2022.)
 
RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ART. 
535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TOMBAMENTO 
DE ÔNIBUS DE TURISMO. TURISTAS ESTRANGEIROS. LESÃO 
CORPORAL DO AUTOR. INCAPACIDADE LABORATIVA PARCIAL E 
PERMANENTE. MORTE DE CÔNJUGE. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PRESTADORAS DO SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE TURISMO. 
CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA. CONCAUSAS. 
CORRESPONSABILIDADE. NEXO CAUSAL. CONFIGURAÇÃO. 
PENSIONAMENTO MENSAL. TERMO FINAL. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. EXORBITÂNCIA. REDUÇÃO. NECESSIDADE. CAPITAL 
GARANTIDOR. SÚMULAS NºS 7 E 313/STJ. JUROS DE MORA. 
CITAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. 
LIMITES LEGAIS. OBSERVÂNCIA.
1. Recursos especiais interpostos contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por cidadão 
americano em decorrência das lesões que o incapacitaram parcial e 
permanentemente para o trabalho e da morte de seu cônjuge provocadas 
em acidente rodoviário envolvendo ônibus de turismo que o conduzia, 
ocorrido na Rodovia Rio-Petrópolis em agosto de 2001.
3. As conclusões das instâncias de origem a respeito da configuração, no 
caso, de nexo causal - a atribuir tanto às empresas integrantes da cadeia de 
prestação dos serviços de agenciamento de turismo contratados pela autora 
quanto à concessionária da rodovia corresponsabilidade pelo acidente 
ocorrido - resultaram do aprofundado exame do acervo fático-probatório dos 
autos, não sendo, por isso, passíveis de revisão, na via especial, em virtude 
da incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. É devido o pagamento de pensão mensal vitalícia à vítima de acidente 
automobilístico provocado por terceiros quando de tal evento tenham 
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resultado lesões que revelem sua perda parcial e permanente da 
capacidade laboral.
5. Inexistindo comprovação dos rendimentos do cônjuge falecido no 
acidente, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a 
pensão mensal devida a familiar deve corresponder a 1 (um) salário mínimo. 
No caso, em virtude da nacionalidade do autor e do fato de que residia com 
sua esposa no exterior, impõe-se que a pensão seja fixada em valor 
equivalente ao do salário mínimo do Estado do Texas, nos Estados Unidos 
da América.
6. O pensionamento por morte de familiar deve-se limitar a 2/3 (dois terços) 
dos rendimentos auferidos pela falecida vítima, presumindo-se que 1/3 (um 
terço) desses rendimentos eram destinados ao seu próprio sustento.
7. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a obrigação de 
pagamento de pensão mensal por morte de cônjuge resultante da prática de 
ato ilícito tem como termo final a data em que a vítima do evento danoso 
atingiria idade correspondente à expectativa média de vida do brasileiro 
prevista no momento de seu óbito, segundo a tabela do IBGE, ou até o 
falecimento do beneficiário, se tal fato vier a ocorrer primeiro.
8. Sendo a vítima do evento estrangeira, residente e domiciliada nos 
Estados Unidos da América, revela-se adequada a substituição da tabela do 
IBGE (para fins de fixação do termo final da pensão mensal devida a seu 
respectivo cônjuge) por apontamento estatístico que indique, com maior 
precisão, a expectativa média de vida naquele país. No caso, cumpre bem 
essa finalidade a base de dados do Banco Mundial, segundo a qual a 
expectativa de vida da mulher norte-americana no ano de 2001 era de 80 
(oitenta) anos.
9. Constatada a exorbitância da indenização por danos morais fixada pelas 
instâncias locais, impõe-se que seja afastada a incidência da Súmula nº 
7/STJ, e reduzida a referida verba compensatória. Na hipótese, ainda que 
se considere a aflição experimentada pelo recorrido e a gravidade dos 
prejuízos imateriais por ele suportados, a indenização, originalmente 
arbitrada em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) deve ser reduzida para o 
valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).
10. O fato de a recorrente ser concessionária de serviço público 
isoladamente não a exime da constituição de capital garantidor, nos termos 
da Súmula nº 313/STJ.
11. A verificação da capacidade econômica para o fim de autorizar a 
inclusão da vítima na folha de pagamento da empresa esbarra na censura 
da Súmula nº 7/STJ.
12. O percentual eleito pela Corte local (15% - quinze por cento da 
condenação) para a verba honorária advocatícia sucumbencial obedeceu 
aos limites impostos pelo art. 20, § 3º, do CPC/1973 e se revela condizente 
com a atenção ao trabalho realizado pelo procurador da parte autora, o 
tempo de tramitação do feito e a sua complexidade, de modo que inexistem 
motivos para a sua alteração por esta Corte, não havendo falar, portanto, 
em ofensa ao art. 20, § 4º, do CPC.
13. De acordo com a iterativa jurisprudência desta Corte, no caso de 
responsabilidade contratual, os juros incidem a partir da citação.
14. A pensão fixada em favor do autor, que teve atestada sua incapacidade 
parcial e permanente, deve ter como base de cálculo, após a sua 
aposentadoria, o valor do salário mínimo do Estado do Texas, nos Estados 
Unidos da América.
15. Recursos especiais da prestadora de serviços e da concessionária 
parcialmente providos. Recurso especial da vítima provido. Recurso 
especial da seguradora prejudicado.
(REsp n. 1.766.638/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
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Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO CAUSADO 
POR VIATURA POLICIAL. REDUÇÃO NÃO FUNDAMENTADA DO 
VALOR DA PENSÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. CABIMENTO.
1. Na hipótese dos autos, a parte recorrente suscita ofensa ao art. 1.022 do 
CPC, alegando que em Recurso Especial o particular não requereu a 
anulação do acórdão vergastado quando, prima facie, verifica-se à fl. 
1.564/e-STJ, de forma incontroversa, pedido sucessivo de anulação do 
acórdão recorrido.
2. Outrossim, extrai-se do decisum objurgado que o entendimento do 
Tribunal de origem não está em consonância com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça. In casu, nem a fixação da pensão em 20 (vinte) salários 
mínimos nem a redução não fundamentada de tal montante para 1 (um) 
salário mínimo respeitam o disposto no art. 950 do Código Civil.
3. Apenas se não existir comprovação dos rendimentos da vítima do 
acidente é que deverá a pensão mensal por incapacidade laboral ser 
estabelecida em 1 (um) salário mínimo. Precedentes do STJ.
4. Noutro giro, nos termos do multicitado art. 950 do Código Civil, "Se da 
ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício 
ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, 
além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da 
convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do trabalho 
para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu".
5. Levando-se em consideração que a avaliação da existência de 
incapacidade ou do grau de depreciação sofrida, bem como dos 
rendimentos da vítima antes do sinistro, demanda reexame do contexto 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ, mister seja o processo 
devolvido ao Tribunal de origem para que fixe o valor da pensão a ser paga, 
correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou a vítima, ou 
da depreciação sofrida, devendo a pensão ser fixada em 1 (um) salário 
mínimo apenas se não existir comprovação dos rendimentos da vítima do 
acidente.
6. Agravo Interno não provido, com determinação de retorno dos autos ao 
Tribunal de origem.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.821.329/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/4/2020, DJe de 5/5/2020.)
 
Por sua vez, em relação ao pensionamento mensal e vitalício ao Recorrido, 

fixado pelo Tribunal de origem, também foi sopesada a lesão sofrida da qual decorreu 
invalidez parcial de caráter permanente e redutora de sua capacidade laborativa. 
Sendo assim, infirmar o entendimento alcançado pelo colegiado estadual com base nos 
elementos de convicção juntados aos autos esbarraria no óbice da Súmula 7 desta 
Corte:

 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DESAPARECIMENTO DA 
VÍTIMA. CASO AMARILDO. ATOS DE POLICIAIS MILITARES. 
RESPONSABILIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
PENSIONAMENTO DEFERIDOS. EXCLUSÃO DA SOBRINHA. VÍNCULO 
NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INDENIZAÇÃO AOS IRMÃOS DA VÍTIMA. POSSIBILIDADE. 
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REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR INDENIZATÓRIO 
SUPOSTAMENTE EXCESSIVO. PECULIARIDADE DA HIPÓTESE DOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES. PENSIONAMENTO AOS 
FILHOS: 2/3 DO SALÁRIO ATÉ OS 25 ANOS. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA.
I - Elizabete Gomes da Silva e outros ajuizaram ação contra o Estado do Rio 
de Janeiro objetivando indenização por danos materiais e morais em 
decorrência do desaparecimento do parente dos autores, Amarildo Dias de 
Souza, em 2013, após ser conduzido por policiais militares para as 
dependências da unidade de polícia pacificadora na comunidade da 
Rocinha.
II - Procedência dos pedidos relativos ao pensionamento e à indenização 
por danos morais, excluindo duas das autoras - suposta mãe de criação e 
sobrinha.
III - Em grau recursal, a decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro. RECURSO ESPECIAL DE ELIZABETE GOMES 
DA SILVA E OUTROS IV - A controvérsia está limitada à improcedência do 
pedido em relação à sobrinha, tendo ambas as instâncias, sob a análise do 
acervo fático-probatório dos autos, inclusive na prova oral, concluído não 
restar demonstrado o vínculo para os respectivos fins indenizatórios. A 
pretensão de rever tal fundamentação e acolher o pedido recursal, vai de 
encontro às convicções do julgador a quo, sendo necessário o reexame dos 
elementos probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial, conforme os termos da Súmula n. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO V - Nos termos da jurisprudência desta 
Corte, é cabível a fixação de verba indenizatória por danos morais a irmãos 
da vítima, desde que demonstrado o respectivo vínculo, tal qual a hipótese 
dos autos, no que a pretensão recursal também esbarraria na vedação da 
Súmula n. 7/STJ para decotar da condenação a respectiva fixação.
VI - É entendimento assente que esta Corte de Justiça, sob pena de 
inobservância aos ditames da Súmula n. 7/STJ, somente revisa verbas 
indenizatórias caso se mostrem ínfimas ou excessivas.
VII - Diante da peculiaridade do caso em concreto, cujas particularidades 
foram delineadas em ambas as instâncias, com o desaparecimento da 
vítima quando abordado por policiais militares e conduzido às dependências 
de unidade pacificadora, a fixação da verba indenizatória na origem não se 
mostra excessiva para o fim colimado e superação do óbice sumular n. 
7/STJ. Precedentes análogos: AgInt no AgInt no AREsp 1613991/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marquers, Segunda Turma, DJe 02/09/2020, AgInt 
no AREsp 1548494/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 14/02/2020, REsp 1816363/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/10/2019, AgInt nos EDcl no AREsp 1496470/SP, 
Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 03/09/2020.
VIII - O pensionamento fixado para os filhos da vítima, no patamar de 2/3 do 
salário mínimo nacional mensal, até a idade de 25 anos, está em 
conformidade com o entendimento jurisprudencial do STJ.
IX - Agravos conhecidos para não conhecer do recurso especial de 
Elisabete Gomes da Silva e outros e conhecer parcialmente do recurso 
especial do Estado do Rio de Janeiro, negando-lhe provimento.
(AREsp n. 1.829.272/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 8/11/2022.)

 
Por derradeiro, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática 
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entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. 
EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO 
QUE A EMPRESA NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão do 
descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014 – destaques 
meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das provas constantes dos 
autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013 – destaques 
meus).
 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONCESSÃO 
DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. 
ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 
DA LEI N. 8.429/92. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 
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no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015 – destaques 
meus).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. 
PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do 
STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o 
julgado recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015 – destaques 
meus).
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil
, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA43256849 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/09/2024 12:16:16
Código de Controle do Documento: 368ca7e3-ce18-41ef-bc24-bf007b620712



1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C P DE F E L
ADVOGADOS : RICARDO QUASS DUARTE - SP195873

OTAVIO AUGUSTO DAL MOLIN DOMIT - RS081557
STEPHANIE VIEIRA GOULARTE - RS081440
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA - SP299951
CASSIO MONTEIRO RODRIGUES - RJ180066
NATHÁLIA DE AZEVEDO SOMBRIO - RS102187

RECORRIDO : A F C
RECORRIDO : J P F C
RECORRIDO : J G C
ADVOGADOS : GERSON MARCELINO - SP165768

ALESSANDRA SALTARELLE MOREIRA CAMILO - SP269461

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C P DE F E L
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ADVOGADOS : RICARDO QUASS DUARTE - SP195873
OTAVIO AUGUSTO DAL MOLIN DOMIT - RS081557
STEPHANIE VIEIRA GOULARTE - RS081440
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA - SP299951
CASSIO MONTEIRO RODRIGUES - RJ180066
NATHÁLIA DE AZEVEDO SOMBRIO - RS102187

AGRAVADO : A F C
AGRAVADO : J P F C
AGRAVADO : J G C
ADVOGADOS : GERSON MARCELINO - SP165768

ALESSANDRA SALTARELLE MOREIRA CAMILO - SP269461

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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